
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 60.601 - SP 
(2019/0107525-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : C M DE M 
ADVOGADOS : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA  - SP198437 

 MARCELO CYPRIANO  - SP326669 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. MEDIDAS CAUTELARES. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. "Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o cabimento 
do mandado de segurança está atrelado à existência de direito líquido e certo a 
ser tutelado, não podendo ser utilizado o remédio heróico para impugnar decisões 
judiciais das quais caibam recurso próprio, exceto quando evidenciada flagrante 
ilegalidade ou teratologia que se pretenda desconstituir." (RMS 50.246/AP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 
19/12/2018).
2. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : C M DE M 
ADVOGADOS : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA  - SP198437 
   MARCELO CYPRIANO  - SP326669 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por C. M. DE M. contra a decisão de 
fls. 713-714 (e-STJ), que não conheceu do recurso em mandado de segurança. 

A agravante insiste na tese de excepcionalidade da medida liminar perseguida. 
Sustenta que a privação de movimentação de suas contas bancárias (sequestro) não tem 
fundamentação idônea. Para ratificar seus argumentos, assevera não ter sido acusada formal.

Ainda acrescenta que a utilização da conta corrente da paciente para pagar 
contas dos acusados não é suficiente para fundamentar a medida constritiva.

Assim, requer a reforma da decisão de modo que se suspenda o ato judicial 
restritivo, "seja pelo entendimento de afronta a princípios constitucionais fundamentais, seja pela 
contrariedade a norma infraconstitucional e sua coerência" (e-STJ, fl. 725).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante as razões apresentadas pela agravante, importa destacar que o 
remédio constitucional do mandado de segurança não tem amplitude cognitiva suficiente para 
abarcar direito incerto e ilíquido.

No caso concreto, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo concluiu que, 
apesar da vasta documentação apresentada pela impetrante, ela não logrou êxito em demonstrar 
a licitude da origem dos valores bloqueados. Destacou, ainda, haver fortes indícios de que as 
contas bancárias da recorrente, individuais e em conjunto com um dos investigados, eram 
utilizadas como instrumento para a prática de infrações:

"Observa-se que o julgado analisou a questão posta em julgamento, 
deixando claro sobre o cabimento da medida de seqüestro de bens e 
valores, no caso da cmbargantc, porque mantém relacionamento amoroso 
e afetivo com Adriano Fiori Trevisan, com quem mantém contas bancárias 
pessoais e movimentação em conjunto, que foram utilizadas, em princípio e 
segundo a apuração do órgão ministerial acusador, para transitar valores 
dos investigados Carlos Toti Júnior e Marco Aurélio Toti, servindo como 
instrumento para prática de infrações.
Seja como for, basta uma rápida leitura no julgado para se constatar que 
ficou devidamente fundamentada a manutenção do bloqueio de valores 
existentes em contas bancárias da embargante, deixando claro que "...a 
impetrante não logrou êxito em demonstrar a licitude dos valores existentes 
em suas contas bancárias, vez que os valores bloqueados se mostraram 
incompatíveis com os rendimentos por ela declarados..." (fls. 589), não 
havendo assim omissão a ser sanada quanto ao argumento de possibilidade 
de serem atingidos numerários mantidos desde longa data e de origem 
lícita." (e-STJ, fls. 653-654)

Por isso, ao contrário do que alega a defesa, não há direito líquido e certo 
evidenciado nos autos. 

Com efeito, importa, mais uma vez frisar que, "nos termos da jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, o cabimento do mandado de segurança está atrelado à existência de 
direito líquido e certo a ser tutelado, não podendo ser utilizado o remédio heróico para impugnar 
decisões judiciais das quais caibam recurso próprio, exceto quando evidenciada flagrante 
ilegalidade ou teratologia que se pretenda desconstituir." (RMS 50.246/AP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018).

Ainda:

"RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DE 
COISAS APREENDIDAS. VIA INADEQUADA. SUSPENSÃO DO 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ECONÔMICA E INTERDIÇÃO DA 
EMPRESA. VIOLAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO DA PESSOA 
JURÍDICA. INEXISTÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido da 
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impossibilidade de se impetrar mandado de segurança em hipóteses em que 
há recurso próprio, previsto na legislação processual, apto a resguardar a 
pretensão do impetrante, tal como na espécie.
2. Não há direito líquido e certo a ser amparado, uma vez que a autoridade 
apontada como coatora demonstra a existência de fortes indícios de que a 
empresa ora recorrente tem sido utilizada para a prática de crimes em 
apuração na ação penal, ressaltando, inclusive, a necessidade da 
manutenção das medidas cautelares, conclusão a que também chegou o 
órgão ministerial. Assim, não se vislumbra ilegalidade ou abuso de poder no 
decisum atacado.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no RMS 
49.691/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 2/2/2016);

"PROCESSUAL PENAL. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO E DE 
BLOQUEIO DE BENS. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. INOVAÇÃO RECURSAL. MEDIDA POSTULADA PARA 
FINS DE GARANTIR A REPARAÇÃO DO DANO. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA.
[...]
2. A medida de arresto tem por escopo assegurar o ressarcimento pelo 
dano patrimonial causado e, por isso, o seu deferimento dispensa a 
demonstração acerca da origem, lícita ou ilícita, dos bens objeto da 
garantia. Precedentes.
3. Hipótese em que a medida de arresto foi suficientemente fundamentada, 
porquanto motivada pela presença dos indícios relativos à autoria de crimes 
de formação de quadrilha e de peculato, bem como pela finalidade de 
garantir a recomposição do prejuízo experimentado pelo Estado.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no RMS 30.265/RJ, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 30/6/2015, DJe 
5/8/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0107525-6 PROCESSO ELETRÔNICO RMS 60.601 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10181234420178260451  1702/2017  17022017  20755097320188260000

EM MESA JULGADO: 18/02/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C M DE M 
ADVOGADOS : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA  - SP198437 

 MARCELO CYPRIANO  - SP326669 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Medidas Assecuratórias - Indisponibilidade / Seqüestro 
de Bens

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C M DE M 
ADVOGADOS : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA  - SP198437 

 MARCELO CYPRIANO  - SP326669 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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